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EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RELAÇÃO DE CONSUMO. PRETENSÃO DE REPARAÇÃO DE 
DANOS DECORRENTES DE FATO DO PRODUTO. NATUREZA 
DA PRETENSÃO. PRAZO DECADENCIAL. NÃO INCIDÊNCIA. 
PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 7 E 83 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDO. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Inexiste negativa de prestação jurisdicional quando a corte de 
origem examina e decide, de modo claro e objetivo, as questões que 
delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa 
nulificar o acórdão recorrido.

2. A prescrição quinquenal prevista no art. 27 do CDC se aplica às 
demandas em que se discute a reparação de danos causados por fato do 
produto ou do serviço. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

3. Rever as conclusões do acórdão recorrido a respeito do 
preenchimento dos requisitos para a compensação de dívidas demanda o 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é inviável 
na via estreita do recurso especial. Incidência da Súmula n. 7 do STJ.

4. A admissibilidade do recurso especial fundado na alínea c do 
permissivo constitucional depende do preenchimento dos requisitos 
essenciais para comprovação do dissídio pretoriano, conforme 
prescrições dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.

5. Os acórdãos confrontados não são aptos para demonstrar o 
dissídio jurisprudencial quando não há semelhança entre suas bases 
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fáticas.
6. A incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à interposição pela 

alínea a do permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso 
especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.

7. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro João Otávio de Noronha 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RELAÇÃO DE CONSUMO. PRETENSÃO DE REPARAÇÃO DE 
DANOS DECORRENTES DE FATO DO PRODUTO. NATUREZA 
DA PRETENSÃO. PRAZO DECADENCIAL. NÃO INCIDÊNCIA. 
PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 7 E 83 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDO. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Inexiste negativa de prestação jurisdicional quando a corte de 
origem examina e decide, de modo claro e objetivo, as questões que 
delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa 
nulificar o acórdão recorrido.

2. A prescrição quinquenal prevista no art. 27 do CDC se aplica às 
demandas em que se discute a reparação de danos causados por fato do 
produto ou do serviço. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

3. Rever as conclusões do acórdão recorrido a respeito do 
preenchimento dos requisitos para a compensação de dívidas demanda o 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é inviável 
na via estreita do recurso especial. Incidência da Súmula n. 7 do STJ.

4. A admissibilidade do recurso especial fundado na alínea c do 
permissivo constitucional depende do preenchimento dos requisitos 
essenciais para comprovação do dissídio pretoriano, conforme 
prescrições dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.

5. Os acórdãos confrontados não são aptos para demonstrar o 
dissídio jurisprudencial quando não há semelhança entre suas bases 
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fáticas.
6. A incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à interposição pela 

alínea a do permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso 
especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.

7. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CONSTRUTORA TENDA 

S.A. contra a decisão de fls. 174-177, que negou provimento ao agravo em recurso 

especial com fundamento na ausência de negativa de prestação jurisdicional e na 

incidência das Súmulas n. 7 do STJ e 283 do STF.

A agravante reitera as razões do recurso especial, apontando, além de 

dissídio jurisprudencial, violação dos arts. 1.022, I e II, do CPC e 26, II, § 3º, do 

CDC. Defende ser aplicável o prazo decadencial de 90 dias ao pedido de reparação 

por vício de produto ou serviço. Afirma não ter o Tribunal a quo enfrentado todos 

os argumentos deduzidos no processo a respeito da matéria.

Sustenta ainda não serem aplicáveis à espécie as Súmulas n. 7 do STJ e 

283 do STF, uma vez que busca apenas a adequada valoração jurídica da matéria e 

todas as questões indispensáveis ao julgamento da causa foram suficientemente 

impugnadas.

Requer seja reconsiderada a decisão agravada ou seja o agravo 

submetido ao colegiado.

Não foram apresentadas contrarrazões (fl. 190).

É o relatório.

VOTO

O recurso não reúne condições de prosperar.
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Trata-se, na origem, de agravo de instrumento interposto contra decisão 

que, em fase de saneamento de ação de reparação de danos materiais e morais, 

afastou as alegações de decadência e de prescrição (fls. 305-313).

O Tribunal de origem deu parcial provimento ao recurso apenas para 

determinar que os honorários periciais fossem custeados por ambas as partes (fls. 

61-71).

Sobreveio recurso especial, em que a parte alega negativa de prestação 

jurisdicional e decadência da pretensão fundada em vício de produto ou serviço.

I - Da alegada negativa de prestação jurisdicional

Afasta-se a alegada violação do art. 1.022, I e II, do CPC, visto que a 

Corte de origem examinou e decidiu, de modo claro, objetivo e fundamentado, as 

questões que delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa 

nulificar o acórdão recorrido.

A alegação de que as pretensões formuladas na inicial estão sujeitas à 

decadência foi suficientemente analisada, além de ter sido justificada, 

fundamentadamente, a posição firmada, pela incidência de prazo prescricional e 

não decadencial (fls. 64-67).

Se, todavia, a conclusão ou os fundamentos adotados não foram corretos 

na opinião da recorrente, isso não significa que não existam ou que configurem 

algum vício. Afinal, não se pode confundir falta de motivação com fundamentação 

contrária aos interesses da parte (AgRg no Ag n. 56.745/SP, relator Ministro Cesar 

Asfor Rocha, Primeira Turma, julgado em 16/11/1994, DJ de 12/12/1994).

Esclareça-se que o órgão colegiado não está obrigado a repelir todas as 

alegações expendidas no recurso, pois basta que se atenha aos pontos relevantes e 
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necessários ao deslinde do litígio e adote fundamentos que se mostrem cabíveis à 

prolação do julgado, ainda que, relativamente às conclusões, não haja a 

concordância das partes.

II - Violação do art. 26, II, § 3º, do CDC

O Código de Defesa do Consumidor estabelece dois regimes jurídicos 

para a responsabilidade civil do fornecedor: a responsabilidade por fato do produto 

ou serviço (arts. 12 a 17) e a responsabilidade por vício do produto ou serviço (arts. 

18 a 25). A distinção entre ambas está em que, na primeira, além da 

desconformidade do produto ou serviço com uma expectativa legítima do 

consumidor, há um acontecimento externo (acidente de consumo) que causa dano 

material ou moral ao consumidor. Quando a causa de pedir eleita pela parte autora 

desborda da simples pretensão de reclamar da existência de vício do produto, 

consubstanciando, em verdade, pleito de reparação de danos decorrentes de fato do 

produto ou do serviço, não há falar em decadência pelo transcurso do prazo 

nonagesimal de que trata o art. 26, II, do CDC.

A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a prescrição 

quinquenal prevista no art. 27 do CDC se aplica às demandas nas quais se discute a 

reparação de danos causados por fato do produto ou do serviço. Na falta de prazo 

específico no CDC que regule o prazo prescricional da pretensão de reparação de 

perdas e danos decorrentes de vício do produto ou serviço, deve incidir o prazo 

geral decenal previsto no art. 205 do Código Civil (AgInt no REsp n. 

1.923.533/PA, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado 

em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023).

O Tribunal de origem, soberano na análise do conjunto fático-probatório 
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dos autos, afastou a alegação de decadência do direito de ação, consignando ser 

caso de aplicação do art. 27 do CDC, visto que a pretensão da parte autora está 

fundada em fato do produto. Confira-se (fls. 65-67, destaquei):

 
O art. 26, que trata do prazo curto de decadência – 30 (trinta) dias para 

produtos não-duráveis e 90 (noventa) para os duráveis - faz referência a vícios 
aparentes ou de fácil constatação. Já o art. 27, que prescreve o prazo de 05 (cinco) 
anos para o ajuizamento da pretensão reparatória de danos, diz respeito a ocorrência 
de "fato do produto ou do serviço", fazendo remissão aos arts. 12 e 17, expressando 
o §1º do art. 12 que "o produto é defeituoso quando não oferece a segurança que 
dele legitimamente se espera...". [...]

Ademais, o conceito de "fato do produto ou do serviço" previsto no §1º do 
artigo 12 do CDC pode ser lido de forma mais ampla, abrangendo todo e 
qualquer vício que seja grave a ponto de ocasionar dano indenizável ao 
patrimônio material ou moral do consumidor, não se restringindo a situações que 
geram insegurança (riscos).

No caso dos autos, como se busca indenização por danos causados por 
vício intrínseco ao produto, não incidem as regras contidas do art. 26 do Código 
de Defesa do Consumidor, de modo que não há falar em prazo decadencial, 
mas de prazo prescricional, previsto no art. 27.

 

O entendimento adotado pelo acórdão recorrido, de que, na hipótese em 

que a pretensão está fundada em fato do produto, não há falar em decadência pelo 

transcurso do prazo nonagesimal de que trata o art. 26, II, do CDC, e sim na 

prescrição quinquenal prevista no art. 27 do CDC, está em consonância com a 

jurisprudência desta Corte, atraindo, no ponto, a aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

Nesse sentido:

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VENDA E COMPRA DE IMÓVEL. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 1.022 
DO CPC/2015. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
MORAIS. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284 DO 
STF. FATO DO PRODUTO. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Não configura ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 o fato de o 
Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos 
suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da parte, 
suficiente para decidir integralmente a controvérsia.

2. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de fundamento 
autônomo e suficiente à manutenção do acórdão estadual atrai, por analogia, os 
óbices das Súmulas 283 e 284 do STF.

3. O entendimento desta Corte é de que, em ação de reparação de danos 
causados por fato do produto ou serviço, aplica-se o prazo prescricional 
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quinquenal previsto no art. 27 do Código Consumerista. Incidência da Súmula 
83/STJ.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.402.282/SP, 
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 
17/5/2024, destaquei.)

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL . PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. FATO DO PRODUTO. VEÍCULO. DANOS MATERIAIS E 
MORAIS. PESSOA JURÍDICA. DANO MORAL. HONRA SUBJETIVA. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. DECADÊNCIA. 
INAPLICABILIDADE. PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. ART. 27 DO 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. FATO DO PRODUTO. DANOS. 
NEXO DE CAUSALIDADE. LUCROS CESSANTES. COMPROVAÇÃO. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

2. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, das teses e 
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por analogia, o 
disposto na Súmula nº 282/STF.

3. Não há falar em decadência pelo transcurso do prazo nonagesimal de 
que trata o art. 26, inciso II, do Código de Defesa do Consumidor quando a 
causa de pedir eleita pela parte autora desborda da simples pretensão de 
reclamar da existência de vício do produto, consubstanciando, em verdade, 
pleito de reparação por danos materiais e morais decorrentes da prática de 
ilícito civil. Em se tratando de ação de reparação de danos causados por fato do 
produto ou serviço, aplica-se o prazo prescricional quinquenal do art. 27 do 
diploma consumerista.

4. Na hipótese, rever as conclusões do aresto impugnado acerca da 
responsabilidade da agravante pelo fato do produto e da comprovação dos danos, do 
nexo de causalidade e dos lucros cessantes demandaria o reexame fático-probatório 
dos autos, encontrando óbice na Súmula nº 7/STJ.

5. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.014.001/MG, 
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
24/10/2022, DJe de 28/10/2022, destaquei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DECLARATÓRIA C/C AÇÃO DE 

COBRANÇA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. ART. 27 
DO CDC. INAPLICABILIDADE. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. PRINCÍPIO 
DO PACTA SUNT SERVANDA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO.

1. Refoge da competência do STJ a análise de suposta ofensa a artigo da 
Constituição Federal.

2. A prescrição quinquenal prevista no art. 27 do CDC somente se aplica 
às demandas nas quais se discute a reparação de danos causados por fato do 
produto ou do serviço.

3. Inviável, em sede de recurso especial, o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos. Incidência da Súmula n. 7/STJ.

4. Inadmissível recurso especial que versa sobre questão infraconstitucional 
não discutida no acórdão recorrido, tampouco no aresto que julgou os embargos de 
declaração. Aplicação das Súmulas n. 282/STF e 211/STJ.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 49.476/MG, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Turma, julgado em 17/9/2013, DJe de 
20/9/2013, destaquei.)
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Por outro lado, conforme consignado na decisão monocrática agravada, 

sendo manifesto o caráter fático-probatório das premissas que orientaram o 

Tribunal a quo a reconhecer não ser caso de defeito do produto ou do serviço, 

diante da natureza da pretensão, seria necessário reexame fático-probatório dos 

autos, o que é inviável na via estreita do recurso especial, conforme dispõe a 

Súmula n. 7 do STJ.

Nesse sentido: AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.014.001/MG, relator 

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/10/2022, DJe 

de 28/10/2022; AgRg no AREsp n. 49.476/MG, relator Ministro João Otávio de 

Noronha, Terceira Turma, julgado em 17/9/2013, DJe de 20/9/2013.

Em relação ao dissídio, ressalte-se que a incidência da Súmula n. 7 do 

STJ quanto à interposição pela alínea a do permissivo constitucional impede o 

conhecimento do recurso especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma 

questão.

A propósito: AgInt no AREsp n. 1.898.375/RS, relator Ministro Ricardo 

Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 30/6/2022; 

AgInt no AREsp n. 1.866.385/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 16/5/2022, DJe de 18/5/2022; AgInt no AREsp n. 

1.611.756/GO, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 29/8/2022, 

DJe de 1º/9/2022; AgInt no AREsp n. 1.724.656/DF, relator Ministro Marco 

Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 24/8/2022; AgInt 

no REsp n. 1.503.880/PE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 

em 27/2/2018, DJe de 8/3/2018.

Além disso, para a interposição de recurso especial fundado na alínea c 
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do permissivo constitucional, é necessário o atendimento dos requisitos essenciais 

para a comprovação do dissídio pretoriano, conforme prescrições dos arts. 1.029, § 

1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ, o que não ocorreu no caso.

No recurso especial, a parte agravante, a título de divergência pretoriana, 

colaciona julgado do STJ (REsp n. 1721694/SP) em que reconhecida a decadência 

do direito de ação por estar a pretensão amparada em vício do produto, situação 

diversa da verificada pelas instâncias de origem nos presentes autos.

Nesse contexto, não há semelhança entre as bases fáticas dos acórdãos 

confrontados, razão pela qual não são aptos para demonstrar o dissídio 

jurisprudencial.

Portanto, a decisão agravada deve ser mantida.

III - Conclusão

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 

Documento eletrônico VDA42925860 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/08/2024 00:43:41
Código de Controle do Documento: 3089184c-3386-4791-b652-20f9726e41c1



do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 

Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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